
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1075601 - SC (2026/0061846-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HELIO JOSE BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO PARA FURTO.  GRAVE
AMEAÇA.  INVIABILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO NA VIA ESTREITA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente  habeas  corpus  com  fundamento  no  art.  21-E,  IV,  c/c art.  210, do
Regimento Interno do STJ, por demandar revolvimento de matéria fático-probatória. 
2. Fato  relevante.  A  defesa  sustenta  constrangimento  ilegal,  requerendo  a
desclassificação  da  condenação  pelo  delito  de  roubo  para  furto,  sob  alegação  de
inexistência de grave ameaça.
3. As decisões anteriores. A instância ordinária, após análise do conjunto probatório,
concluiu  pela  presença  de  grave  ameaça  e  manteve  a  condenação  por  roubo.  O
Ministério Público Federal apresentou contrarrazões ao agravo regimental.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível  desclassificar  a
condenação por roubo para furto na via do habeas corpus, diante de alegação de
ausência de grave ameaça, sem o revolvimento do conjunto fático-probatório.
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se o temor concreto causado à vítima e o
tom intimidativo configuram a elementar de grave ameaça exigida pelo tipo penal de
roubo; e (ii) saber se o pleito defensivo demanda revolvimento de provas incompatível
com o rito do habeas corpus.

III. Razões de decidir
6. A instância ordinária reconheceu, com base em elementos probatórios, a ocorrência
de grave ameaça, destacando o temor e a intimidação sofridos pela vítima, suficientes
para a tipificação do roubo.
7.  A desclassificação pretendida exigiria  o  reexame de fatos e provas,  providência
vedada na via estreita do habeas corpus.
8. O indeferimento liminar do habeas corpus mostra-se adequado quando o pedido
pressupõe revolvimento fático-probatório, conforme o Regimento Interno do STJ.
9. Inexistência de ilegalidade manifesta a justificar concessão da ordem de ofício.
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IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantido o indeferimento
liminar do habeas corpus.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210.
Jurisprudência relevante citada:
Informações  insuficientes  para  indicação  específica  de  precedentes,  à  luz  das
instruções.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HELIO JOSE BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 CORPUS. DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO PARA FURTO. GRAVE

AMEAÇA. INVIABILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO NA VIA ESTREITA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiuO recurso
liminarmente habeas corpus com fundamento no -E, IV,  do art. 21 c/c art. 210,
Regimento Interno do STJ, por demandar revolvimento de matéria fático-probatória.

2. . A defesa sustenta constrangimento ilegal, requerendo aFato relevante
desclassificação da condenação pelo delito de roubo para furto, sob alegação de
inexistência de grave ameaça.

3. . A instância ordinária, após análise do conjunto probatório,As decisões anteriores
concluiu pela presença de grave ameaça e manteve a condenação por roubo. O
Ministério Público Federal apresentou contrarrazões ao agravo regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar a
condenação por roubo para furto na via do habeas corpus, diante de alegação de
ausência de grave ameaça, sem o revolvimento do conjunto fático-probatório.

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se o temor concreto causado à vítima e o
tom intimidativo configuram a elementar de grave ameaça exigida pelo tipo penal de
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roubo; e (ii) saber se o pleito defensivo demanda revolvimento de provas incompatível
com o rito do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A instância ordinária reconheceu, com base em elementos probatórios, a ocorrência
de grave ameaça, destacando o temor e a intimidação sofridos pela vítima, suficientes
para a tipificação do roubo.

7. A desclassificação pretendida exigiria o reexame de fatos e provas, providência
vedada na via estreita do habeas corpus.

8. O indeferimento liminar do habeas corpus mostra-se adequado quando o pedido
pressupõe revolvimento fático-probatório, conforme o Regimento Interno do STJ.

9. Inexistência de ilegalidade manifesta a justificar concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantido o indeferimento
liminar do habeas corpus.

Tese de julgamento:

1. O temor concreto e o tom intimidativo sofridos pela vítima caracterizam a grave
 2. ameaça exigida para a tipificação do roubo. A via do habeas corpus não comporta

 3. revolvimento fático-probatório para desclassificar a condenação penal. É cabível o
indeferimento liminar do habeas corpus quando o pedido exige reexame de provas,
nos termos do RISTJ.

 

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, -E, IV; RISTJ, art. 21  art. 210.

Jurisprudência relevante citada:

Informações insuficientes para indicação específica de precedentes, à luz das
instruções.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HELIO JOSE BATISTA (contra
decisão do Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça – STJ (fls. ) que269/270
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indeferiu liminarmente o , com fundamento no -E, IV,  o habeas corpus  art. 21 c/c  art. 210,
do Regimento Interno do STJ – RISTJ, tendo em vista exigir revolvimento de matéria
fática.

 
No recurso, a defesa reprisa os argumentos do , alegando a habeas corpus

ocorrência de constrangimento ilegal, pois não subsistiriam as razões para a
manutenção condenação do agravante pelo delito de roubo, devendo a conduta ser
desclassificada para furto.

 
Requer a reconsideração do  ou o julgamento pelo órgão colegiado. decisium
 
O MPF apresentou contrarrazões ao agravo regimental às fls. 305/307.
É o relatório.

VOTO

 
A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
 
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte

fundamentação para afastar a tese de desclassificação do delito de roubo para furto:
 

“Isto porque, diferentemente do que alega a defesa,
há nos autos provas sim de que o réu praticou o delito
contra a vítima mediante grave ameaça. Veja-se o relato
da vítima em juízo:

Que por volta de 8:40h estava em seu local de
trabalho, com cabeça baixa e distraída, jogando no celular,
quando um homem aproximou-se e perguntou o preço de
salgados e refrigerantes, demonstrando comportamento
agitado. Respondeu os valores e, percebendo a
inquietação do indivíduo, ofereceu um salgado, ao que ele
respondeu que estava com fome e perguntou se a
depoente tinha dinheiro. Disse que não tinha dinheiro, mas
poderia dar um salgado, e ele aceitou. Ela pegou um
bolinho de carne da estufa, colocou no pacote e sobre o
balcão. Em seguida, ele pediu coxinhas, mas ela disse que
não tinha. Nesse momento, o homem anunciou o assalto,
colocando as duas mãos sobre o balcão e dizendo: "passa
todo o dinheiro! Eu sei que tu tem dinheiro, falaram para
mim que tu tem dinheiro!". Ele repetiu essa exigência três
vezes. A depoente possuía um pedaço de pau atrás de
sua cadeira e apanhou tal objeto, indo para cima do
homem e gritando por socorro. Pessoas do comércio
vizinho e um conhecido, apelidado de “chaveirinho”,
chegaram ao local. Disse ao vizinho que estava sendo
assaltada, mas o acusado negou, alegando que havia
recebido apenas um salgado. Zilda confirmou que deu o
salgado, mas reiterou que ele tentou assaltála. O vizinho
ordenou que o homem saísse, e este respondeu que não
sairia porque era “da quebrada”. O vizinho retrucou que
aquela também era a “quebrada” deles. Com a
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aglomeração de pessoas, o acusado pegou uma bicicleta
rosa, pertencente à irmã dele, e deixou o local. A depoente
acionou a polícia pelo telefone 190, e, com base nas
características informadas, o acusado foi preso
rapidamente. Da depoente ele não levou nada. O tom de
voz dele foi agressivo e a depoente sentiu-se muito
ameaçada. Havia um volume sob o casaco dele. Os
Policiais mostraram a foto do réu à depoente, que o
reconheceu. Ele não exibiu arma de fogo. Afirma que sua
reação foi espontânea, apenas para se defender, pois não
sabia se o homem estava armado. Por fim, relatou que,
quando avançou com o pedaço de madeira, o acusado não
fugiu imediatamente, permanecendo sobre a bicicleta
enquanto gritava por socorro, até que a aglomeração
aumentou e ele saiu do local (transcrição Evento 58 -
CONTRAZAP1).

É sabido que nos crimes contra o patrimônio,
normalmente perpetrados na clandestinidade, a palavra da
vítima assume valor probante indiscutível, constituindo-se
em valioso elemento de convicção no concernente à
apuração do delito, ainda mais quando não existe prova
em sentido contrário. Por conseguinte, goza da presunção
de veracidade quando encontram respaldo no elenco
probatório, podendo alicerçar a condenação.

[...]
E, ainda, destas Corte, "em se tratando de crime

contra o patrimônio, o qual, na maior parte das vezes, se
perfectibiliza apenas na presença do acusado e da vítima,
a palavra desta, associada às demais circunstâncias de
prova, mostra-se de extrema relevância para o deslinde da
quaestio iuris" (Apelação Criminal n. 2011.035738-1, de
Itajaí, Rela. Desa. Salete Silva Sommariva, j. em 20-9-
2011).

[...]
Constata-se que, ao contrário do que sustenta a

defesa, o conjunto probatório revela-se sólido e suficiente
para demonstrar que o apelante exigiu da vítima, em tom
intimidativo, a entrega de dinheiro, causando-lhe temor.
Assim, resta plenamente configurada a elementar da grave
ameaça exigida pelo tipo penal (fls. ).44/45

 

Na espécie, pelo trecho do julgado acima transcrito, verifica-se que a instância
de origem, depois de minuciosa análise dos fatos e provas produzidos nos autos,
concluiu pela existência de elementos concretos a ensejar a condenação do paciente 
pelo delito de roubo, tendo sido destacado que a vítima ressaltou o tom ameaçador do
paciente, bem como ter se sentido ameaçada.

 
Nesse sentido, aliás, saliento que esta Corte manifesta entendimento de que o

temor causado à vítima no caso concreto é suficiente para a configuração da grave
ameaça e consequente tipificação do delito de roubo. Confira-se:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. CRIME DE ROUBO.
DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO PARA FURTO.
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7
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DO STJ. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. REDUÇÃO DA
PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 231 DO
STJ CONFIRMADA PELA 3ª SEÇÃO. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que
não admitiu o recurso especial. O agravante foi condenado
por roubo e alega que não houve grave ameaça,
pleiteando a desclassificação para furto.
Também sustenta violação ao  "d", do Código art. 65,
Penal, em razão da não redução da pena pela confissão
espontânea.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a
desclassificação do crime de roubo para furto é possível no
julgamento de recurso especial, considerando a alegação
de ausência de grave ameaça, elementar do tipo.
3. A questão também envolve a análise da aplicação da
atenuante da confissão espontânea e a possibilidade de
redução da pena abaixo do mínimo legal, em face da
Súmula 231 do STJ.
III. Razões de decidir
4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-
probatório em recurso especial, inviabilizando a
desclassificação do crime de roubo para furto. De qualquer
forma, o fato é que, segundo o Tribunal de origem, está
provado nos autos que o réu agiu de forma
amedrontadora, intimidando a vítima e constrangendo-a a
entregar a bolsa, o que configura grave ameaça, enquanto
elementar do crime de roubo.
5. No crime de roubo, a grave ameaça pode ser velada
ou circunstancial. A jurisprudência do STJ é firme no
sentido de que a grave ameaça, inerente ao delito de
roubo, pode ser empregada de forma velada,
evidenciando-se pelo temor causado à vítima para
impedir sua reação durante o ato.
6. A aplicação da atenuante da confissão espontânea não
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme
entendimento da Súmula 231 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido. (AREsp 2592645 / DF, rel. Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN )(grifei) 25/02/2025.

 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO.
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME. GRAVE AMEAÇA.
TEMOR CAUSADO À VÍTIMA. ENTENDIMENTO DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. É inadmissível habeas corpus em substituição ao
recurso próprio, também à revisão criminal, impondo-se o
não conhecimento da impetração, salvo se verificada
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado apta a
ensejar a concessão da ordem de ofício.
2. A grave ameaça inerente ao delito de roubo pode ser
empregada de forma velada, evidenciando-se pelo
temor causado à vítima para impedir sua reação duran
te o ato.
3. Mantém-se integralmente a decisão agravada cujos
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fundamentos estão em conformidade com o entendimento
do STJ sobre a matéria suscitada.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 597225 /
SC, rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma,
DJe )(grifei) 22/11/2021.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

ROUBO IMPRÓPRIO. DOSIMETRIA.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE FURTO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE
NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de
relator, à exceção do indeferimento de liminar em
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II - Para a configuração do crime de roubo, é
necessário haver o emprego de violência ou grave
ameaça contra a vítima. Entretanto, a violência não
precisa ser de tal gravidade a ponto de ensejar lesões
corporais, como nas vias de fato. Ademais, a grave
ameaça pode ser empregada de forma velada,
configurando-se, isso sim, pelo temor causado à
vítima, o que leva a permitir que o agente promova a
subtração sem que nada possa a pessoa lesada fazer
para impedi-lo.
Outrossim, o delito previsto no artigo 157, parágrafo 1º, do
Código Penal (roubo impróprio), consuma-se no momento
em que, após o agente se tornar possuidor da coisa, a
violência é empregada, consoante ocorreu na presente
hipótese.
III - No presente caso, pela análise dos fatos descritos no
acórdão, nota-se que o crime praticado pela paciente foi o
de roubo impróprio, haja vista que houve emprego de
violência para a manutenção da posse da res,
circunstância elementar do tipo.
Qualquer incursão que escape a moldura fática ora
apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-
probatório, não condizente com os estreitos lindes deste
átrio processual, ação constitucional de rito célere e de
cognição sumária. Precedentes.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 561498 / SP,
rel. Ministro Felix, Fischer, Quinta Turma, DJe ) 26/08/2020.
(grifei)

 

Não bastasse, destaco que, para concluir em sentido diverso à apreciação das
instâncias ordinárias sobre a presença de grave ameaça, acolhendo a tese
desclassificatória, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório,
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.
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Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados desta Corte: AgRg no HC n. 
 Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 12.9.2024; AgRg no913.488/SP,

HC n.  Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 6.9.2024; AgRg903.472/SP,
no HC n.  Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 6.9.2024;838.412/SC,
AgRg no HC n.  Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de923.273/SP,
6.9.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,749.134/SP,
DJe de 3.9.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta917.080/SP,
Turma, DJe de 6.9.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Antonio Saldanha885.771/DF,
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg nos EDcl no HC n.  Rel.867.797/SP,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 29.8.2024; AgRg no HC n. 

 Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 27.8.2024;842.280/SP,
AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN886.081/SP,
de  HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 13/5/2025; 978.889/SC,
DJEN de 25/4/2025.

 
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a

ensejar a concessão da ordem de ofício.
 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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PACIENTE : HELIO JOSE BATISTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELIO JOSE BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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